
682 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 50 — 29 de Fevereiro de 2000

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 15/2000
de 29 de Fevereiro

A maior parte das obras necessárias à realização do
Campeonato Europeu de Futebol de 2004 é da respon-
sabilidade de um conjunto de municípios.

A candidatura que conduziu à atribuição de tal res-
ponsabilidade a Portugal foi instruída com base em ante-
projectos de obras e empreendimentos que vinculam
as entidades que os irão realizar em termos de con-
tratação dos respectivos autores.

Acresce que os prazos disponíveis impõem que se
dê sequência às acções conducentes à concretização das
obras.

Deste modo, torna-se imprescindível criar um regime
excepcional aplicável apenas à aquisição dos projectos
referentes à execução das obras a realizar pelas autar-
quias locais no âmbito do Euro 2004.

Foi ouvida a Associação Nacional dos Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É criado um regime excepcional para aquisição dos
projectos necessários à execução das obras que sejam
da responsabilidade das autarquias locais, a realizar no
âmbito do Campeonato Europeu de Futebol de 2004.

Artigo 2.o

Ajuste directo

Os contratos de aquisição dos projectos referidos no
artigo anterior podem ser adjudicados por ajuste directo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Dezembro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Fernando Manuel dos Santos Gomes — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — Alberto de Sousa
Martins.

Promulgado em 17 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 16/2000
de 29 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 311/95, de 20 de Novembro, trans-
pôs para o direito interno a Directiva n.o 92/59/CEE,
de 29 de Junho de 1992, relativa à segurança geral de
produtos.

Torna-se agora necessário estabelecer um procedi-
mento expedito para, com força obrigatória geral e por
proposta da Comissão de Segurança, serem proibidos

o fabrico, importação e exportação, comercialização ou
colocação no mercado de determinados produtos peri-
gosos.

Por outro lado, o diploma original é omisso quanto
ao modo de aplicação das medidas cautelares, maxime
as apreensões de bens, por parte da Inspecção-Geral
das Actividades Económicas, entidade responsável pelo
controlo de mercado.

Entendeu-se, ainda, actualizar os valores das coimas
aplicáveis no âmbito do diploma em causa, de acordo
com os limites legais em vigor.

Salienta-se, igualmente, que, nos termos do mesmo
diploma, compete ao Instituto do Consumidor assegurar
o apoio técnico, administrativo e logístico à referida
Comissão de Segurança. O avolumar das questões sub-
metidas à apreciação da Comissão de Segurança e a
necessidade de conferir maior eficiência a esse apoio
justificam a existência de um secretário com função pri-
mordial de coordenar todas as tarefas relacionadas com
o apoio que o Instituto do Consumidor deverá prestar
à mesma.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

na Lei n.o 24/96, de 31 de Julho, e nos termos das alí-
neas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta, para valer como lei geral da Repú-
blica, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 4.o, 8.o, 12.o e 16.o do Decreto-Lei
n.o 311/95, de 20 de Novembro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

Obrigações do distribuidor

O distribuidor deve:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Desencadear as acções que se revelem adequa-

das para a eliminação de tais riscos, nomea-
damente a retirada do produto do mercado.

Artigo 8.o

Prorrogativas da Comissão

1 — Sem prejuízo das suas competências, a Comissão
pode propor ao Governo, em deliberação fundamen-
tada, a proibição, com carácter obrigatório geral, do
fabrico, importação, exportação, troca intracomunitária,
comercialização ou colocação no mercado de bens ou
serviços, ou categorias de bens ou serviços susceptíveis
de pôr em risco a saúde e a segurança dos consumidores,
em virtude da sua composição.

2 — A proibição a que se refere o número anterior
constará de portaria conjunta a aprovar pelos membros
do Governo responsáveis pelas tutelas das áreas da
defesa do consumidor, da saúde e da economia.

3 — (Anterior n.o 1.)
4 — (Anterior n.o 2.)
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Artigo 12.o

Contra-ordenações

1 — A violação do disposto nos artigos 3.o e 4.o e
nas portarias a que se refere o n.o 2 do artigo 8.o do
presente diploma constitui contra-ordenação punível
com coima entre 10 000$ e 750 000$ ou 50 000$ e
9 000 000$, consoante se trate, respectivamente, de pes-
soas singulares ou colectivas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Para além das coimas referidas no n.o 1, podem

ainda ser aplicáveis, nos estritos limites fixados na lei
geral, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou acti-

vidades cujo exercício depende de título público
ou de autorização ou homologação de autori-
dade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício
outorgado por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras ou
mercados;

e) Privação do direito de participar em arrema-
tações ou concursos públicos que tenham por
objecto a empreitada ou a concessão de obras
públicas, o fornecimento de bens ou serviços,
a concessão de serviços públicos e a atribuição
de licenças ou alvarás;

f) Encerramento de estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

g) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

4 — São passíveis de apreensão e retirada do mer-
cado, nos termos dos artigos 74.o e seguintes do Decre-
to-Lei n.o 28/84, de 20 de Janeiro, os produtos que,
nos termos do presente diploma, possam ser conside-
rados perigosos.

Artigo 16.o

Apoios, secretariado executivo e encargos

1 — O apoio técnico, administrativo e logístico ao fun-
cionamento da Comissão a que se refere o artigo 6.o
é assegurado pelo Instituto do Consumidor, sendo coor-
denado por um secretário, equiparado, para todos os
efeitos legais, a director de serviço.

2 — Para o efeito referido no número anterior, o qua-
dro de pessoal dirigente do Instituto do Consumidor,
anexo ao Decreto-Lei n.o 195/93, de 24 de Maio, é acres-
cido de um lugar de director de serviço.

3 — Os encargos orçamentais decorrentes do funcio-
namento da Comissão são suportados por verbas do
Instituto do Consumidor, mediante inscrição de uma
divisão própria, sendo o seu montante fixado por des-
pacho conjunto do Ministro das Finanças e do ministro
responsável pela área da defesa dos consumidores.»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Dezembro de 1999. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Fernando Manuel dos Santos Gomes —
António do Pranto Nogueira Leite — Vítor Manuel

Sampaio Caetano Ramalho — Luís Manuel Capoulas
Santos — Maria Manuela de Brito Arcanjo Marques da
Costa — Alberto de Sousa Martins — Armando António
Martins Vara.

Promulgado em 17 de Fevereiro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Fevereiro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 17/2000

de 29 de Fevereiro

O Decreto-Lei n.o 233/96, de 7 de Dezembro, desen-
volvendo o regime jurídico estabelecido na Lei n.o 11/89,
veio definir o estatuto dos militares das Forças Armadas
envolvidos em missões humanitárias e de paz fora do
território nacional, no quadro dos compromissos inter-
nacionais assumidos por Portugal.

Atendendo a que também os elementos dos serviços
e das forças de segurança dependentes do Ministério
da Administração Interna se encontram em vias de
desempenhar missões policiais, humanitárias e de paz
fora do território nacional, designadamente em Timor
Leste, dentro do mesmo contexto referido, torna-se
indispensável estender aos mesmos, numa óptica de coe-
rência legislativa, o conjunto de medidas constantes do
Decreto-Lei n.o 233/96, de 7 de Dezembro.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 11/89, de 1 de Junho, e pelo n.o 3 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
e nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É aplicável aos elementos dos serviços e das for-
ças de segurança dependentes do Ministério da Admi-
nistração Interna envolvidos em missões humanitárias
e de paz fora do território nacional, no quadro dos com-
promissos assumidos por Portugal, o Decreto-Lei
n.o 233/96, de 7 de Dezembro, com as devidas adap-
tações.

2 — As competências atribuídas ao Ministro da
Defesa Nacional no diploma indicado no número ante-
rior devem considerar-se reportadas ao Ministro da
Administração Interna em tudo o que respeita às enti-
dades indicadas no n.o 1.

3 — A portaria a que se refere o n.o 2 do artigo 11.o
do diploma indicado no n.o 1 é assinada pelos Ministros
dos Negócios Estrangeiros, da Administração Interna
e da Defesa Nacional.


